
 

 
EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO S/A – EMPETUR 

Av. Professor Andrade Bezerra, s/n – Salgadinho – Olinda/PE – CEP: 53.110-970 

POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES  

  
1. ATA DE APROVAÇÃO  

  
Aprovada pela Diretoria Executiva em 28.06.2018  

  2. DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS  
  
2.1. Considerando o inciso V do art. 8º da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 
2016, a EMPETUR adota como POLÍTICA DE INFORMAÇÕES da EMPETUR os 
requisitos da Lei de Acesso à Informação nº 14.804/2012, devidamente avaliada e 
monitorada pela Secretaria de Controladoria Geral do Estado de Pernambuco: 

I- A EMPETUR se compromete a divulgar em sítio eletrônico oficial na internet as 
seguintes informações ou documentos;  

II- A EMPETUR, no que toca ao acesso às informações, segue as disposições da Lei 
Federal nº 12.527/2011, da Lei Estadual nº 14.804/2012 e do Decreto Estadual nº 
38.787/2012, não havendo critérios específicos para definição de “sigilo estratégico, 
comercial ou industrial”, dada a sua natureza empresarial – qual seja: “promoção do 
desenvolvimento do turismo de Pernambuco”, restando tão-somente a possibilidade 
estatutária (art. 51) de se preservar “informações de natureza estratégica, cuja 
divulgação possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da EMPETUR”; e  

III- A Diretoria Executiva fará publicar, no sítio eletrônico, todos os documentos 
constantes no Estatuto Social e os obrigatórios pela Lei Federal nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016, salvo às informações de natureza estratégica cuja divulgação possa 
ser comprovadamente prejudicial ao interesse da EMPETUR. 
 

  3. DISPOSIÇÕES NÃO APLICÁVEIS 
 

I- A EMPETUR não possui não desempenha atividades relacionadas à segurança 
nacional, onde todas as suas informações são divulgadas em conformidade com o 
Estatuto Social e da Lei Estadual nº 14.804, de 29 de outubro de 2012, que regula o 
acesso a informações, no âmbito do Poder Executivo Estadual, e dá outras 
providências (Lei de Acesso à Informação Estadual); e 

II- A EMPETUR não possui transações com partes relacionadas.  

 
 
Olinda, 28 de junho de 2018, 
 

  
 

Adailton Feitosa Filho 
Diretor-Presidente 

 
Felipe Carvalho Gomes da Silva 

Diretor Administrativo e Financeiro 
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EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO S/A – EMPETUR 

Av. Professor Andrade Bezerra, s/n – Salgadinho – Olinda/PE – CEP: 53.110-970 

 
POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS 

 
 

Considerando o inciso V do art. 8º da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 

2016, a EMPETUR adota como POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE 

DIVIDENDOS as diretrizes estabelecidas no Estatuto Social da Empresa de 

Turismo de Pernambuco S/A – EMPETUR: 

 

I- O Conselho de Administração poderá declarar dividendo com base no 

lucro apurado em balanço semestral ou trimestral e mediante reservas 

de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, bem como 

antecipar dividendos, com base em balanço semestral; 

II- Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração 

sobre o capital próprio, devidos ao Tesouro Estadual e aos demais 

acionistas, incidirão encargos financeiros equivalentes à taxa SELIC, 

a partir do encerramento do exercício social até o dia do efetivo 

recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros 

moratórios quando esse recolhimento ou pagamento não se verificar 

na data fixada em lei ou assembleia geral, devendo ser considerada 

como a taxa diária, para a atualização desse valor durante os cinco 

dias úteis anteriores à data do pagamento ou recolhimento, a mesma 

taxa SELIC divulgada no quinto dia útil que antecede o dia da efetiva 

quitação da obrigação; 

III- O valor da remuneração, paga ou creditada, a título de juros sobre o 

capital próprio, poderá ser imputado ao valor destinado a dividendos, 

apurados na forma prevista neste artigo, nos termos da legislação 

pertinente; 

IV- As ações preferenciais gozarão das seguintes vantagens, respeitadas 

as disposições referentes às reservas legais e estatutárias, prioridade 

na distribuição de dividendos anuais, não cumulativos, de até 8% (oito 

por cento) sobre o seu valor nominal; 

V- Observadas as disposições legais, o lucro líquido do exercício terá a 

seguinte destinação, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
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EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO S/A – EMPETUR 

Av. Professor Andrade Bezerra, s/n – Salgadinho – Olinda/PE – CEP: 53.110-970 

líquido ajustado para o pagamento de dividendos, em harmonia com 

a política de dividendos aprovada pela EMPETUR;  

VI- As ações terão a forma escritural independentemente de sua espécie, 

e sempre a forma nominativa, sendo defeso a sua circulação ou 

transferência mediante endosso. Quando for distribuído às ações 

ordinárias um dividendo superior a 8% (oito por cento) ao ano sobre o 

seu valor nominal, às ações preferenciais será assegurado um 

dividendo igual ao das ações ordinárias, computando-se o dividendo 

preferencial para o efeito dessa equiparação; 

VII- As ações preferenciais assegurarão aos seus titulares, a prioridade na 

distribuição de dividendo mínimo, não cumulativo de 6% (seis por 

cento) ao ano, sobre o valor nominal, desde que não inferior ao 

dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) ao ano, 

sobre o lucro líquido apurado; terão participação integral nos 

resultados das operações da companhia ou empreendimentos 

beneficiários em paridade com as ações ordinárias, seja qual for a 

forma de distribuição dos referidos resultados; concorrerão em 

igualdade de condições com as ações ordinárias na capitalização de 

lucros, reservas e quaisquer outros valores capitalizado e possuirão 

prioridade no reembolso do capital, com prêmio ou sem ele;  

VIII- O saldo remanescente do lucro será destinado para dividendo ou 

constituição de outras reservas de lucros nos termos da lei; e 

IX- Deverá a Empetur, salvo deliberação em contrário da Assembleia 

Geral, pagar o dividendo no prazo de 60 (sessenta) dias da data em 

que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social. 

 
Olinda, 28 de junho de 2018, 
 

  
 

Adailton Feitosa Filho 
Diretor-Presidente 

 
 
 

Felipe Carvalho Gomes da Silva 
Diretor Administrativo e Financeiro 
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EMPETUR – Empresa de Turismo de Pernambuco Governador Eduardo 

Campos S/A  

O Conselho de Administração da EMPETUR – Empresa de Turismo 

de Pernambuco Governador Eduardo Campos S/A - EMPETUR, no 

gozo de suas atribuições estatutárias e na forma do prevista 

no art. 8°, inciso VII da Lei n° 13.303/2016. 

RESOLVE  

Art. 1° Aprovar a Política de Transações com Partes 

Relacionadas, nos seguintes termos:    

1. OBJETIVO  

Esta Política tem por objetivo estabelecer diretrizes para 

a realização de transações com partes relacionadas com a 

EMPETUR, assegurando que as decisões sejam tomadas sempre no 

atendimento do melhor interesse da Empresa, consoante as 

melhores práticas de governança corporativa e em 

conformidade com o Estatuto Social da EMPETUR, Código de 

Conduta e Integridade da EMPETUR, Políticas de Governança 

Corporativa e demais disposições legais aplicáveis.   

2. DEFINIÇÕES  

Para fins desta política, são consideradas: 

I. Partes relacionadas: pessoas físicas ou jurídicas com as 

quais a EMPETUR tenha possibilidade de contratar em condições 

que não sejam as de independência que caracterizam as 

transações com terceiros alheios à Empresa. Assim, 

considera-se que uma pessoa está relacionada com a EMPETUR 

quando esta ou um membro de sua família: 

a) tiver influência significativa sobre a EMPRESA, ou 

seja, gozar de poder de participar nas decisões 

administrativas, financeiras e operacionais EMPETUR; 

b) for membro do pessoal com influência relevante da 

administração da Empresa ou de sua controladora, 

entendendo-se como pessoal com influência relevante da 

administração aqueles que têm autoridade e 

responsabilidade pelo planejamento, direção e controle 

das atividades da Empresa, direta ou indiretamente 

(Pessoa com Influência Relevante), tais como, Membros 

do Conselho de Administração, Presidente, Vice-

Presidente e demais Diretores.  

II. Membros próximos da família: aqueles integrantes da 

família que se pode esperar que influenciem ou sejam 

influenciados pela pessoa nos negócios desses membros com a 
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entidade, podendo incluir (i) seu cônjuge ou companheiro(a) 

e seus filhos; (ii) filhos de seu cônjuge ou de seu 

companheiro(a); e (iii) seus dependentes ou os de seu 

cônjuge. 

II. Transação com parte relacionada: transferência de 

recursos, serviços ou obrigações entre a EMPETUR e quaisquer 

partes relacionadas, seja a título oneroso, seja a título 

gratuito. 

3. DIRETRIZES  

São diretrizes da Política de Transações com Partes 

Relacionadas:  

I. o condicionamento da realização de transações com partes 

relacionadas à conformidade com as normas legais e 

regulamentares relacionadas ao assunto e com as políticas e 

normativos internos;  

II. a negociação, análise e aprovação de transações com 

partes relacionadas com a observância dos critérios 

relativos a:  

a) competitividade: preço, prazo, garantias e condições 

gerais compatíveis com os praticados no mercado;  

b) alternativas de mercado: condições oferecidas por 

outras entidades, não consideradas partes relacionadas, 

para a mesma transação;  

c) equidade: condições justas e isonômicas, levando em 

consideração os direitos, deveres, necessidades, 

interesses e expectativas das partes; e  

d) comutatividade: responsabilidades proporcionais para 

as partes.  

e) conformidade: aderência dos serviços prestados aos 

termos e responsabilidades contratuais praticados pela 

Empresa, bem como aos controles adequados de segurança 

das informações; 

III. a observância das competências e alçadas definidas nos 

normativos internos, para a negociação, a análise e a 

aprovação das transações com partes relacionadas;  

IV. a vedação de transações com partes relacionadas quando 

possam prejudicar os interesses da Empresa;  

V. a vedação da participação de administradores e 

colaboradores em negócios de natureza particular ou pessoal 

que interfiram ou conflitem com os interesses da EMPETUR ou 
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que resultem da utilização de informações privilegiadas, 

obtidas no exercício profissional;  

A EMPETUR atuará de forma a garantir que as transações com 

partes relacionadas sejam elaboradas por escrito, 

especificando-se as suas principais características e 

realizadas de forma a resguardar a sustentabilidade 

financeira da Empresa, respeitando os parâmetros de preços 

e prazos usuais de mercado ou de negociações com condições 

comutativas. 

4. DECISÕES ENVOLVENDO PARTES INTERESSADAS OU OUTROS 

CONFLITOS DE INTERESSES 

I. As pessoas com influência relevante da administração da 

Empresa, ao identificarem a possibilidade de participar de 

um processo decisório relativo à matéria em que possa ser 

caracterizada como parte relacionada ou esteja em situação 

de potencial conflito de interesses, devem manifestar seu 

potencial conflito de interesses. Adicionalmente, devem 

ausentar-se das discussões sobre o tema, bem como abster-se 

de votar no respectivo processo decisório. 

II. Caso solicitados pelo Presidente do Conselho de 

Administração ou pelo Presidente da Empresa, conforme o caso, 

tais pessoas com influência relevante poderão participar 

parcialmente da discussão, visando apenas proporcionar 

maiores informações sobre a operação e as partes envolvidas, 

devendo se ausentar da parte conclusiva da discussão, 

incluindo do processo de votação da matéria.   

III. Caso alguma pessoa com influência relevante da 

administração da Empresa, que possa ter um potencial ganho 

privado decorrente de alguma decisão não manifeste seu 

conflito de interesses, qualquer outro membro do órgão ao 

qual pertence que tenha conhecimento da situação poderá fazê-

lo.   

IV. A não manifestação voluntária da pessoa com influência 

relevante da administração da Empresa é considerada uma 

violação desta Política, sendo levada ao Conselho de 

Administração ou à Diretoria Executiva, conforme o caso, 

para deliberação acerca de eventual aplicação de sanção.  

V. A manifestação sobre eventual caracterização como parte 

relacionada ou da situação de potencial conflito de 

interesses e a consequente abstenção da Pessoa com Influência 

Relevante deverão constar da ata da reunião do respectivo 

órgão. 
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5. DIVULGAÇÃO DAS TRANSAÇÕES  

A EMPETUR deve dar ampla publicidade às transações com partes 

relacionadas, fornecendo detalhes suficientes para 

identificação das partes relacionadas e de quaisquer 

condições essenciais inerentes às referidas transações.  

6. DISPOSIÇÕES FINAIS  

I. Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação 

pelo Conselho de Administração da EMPETUR; 

II. Esta Política deve ser revista anualmente ou sempre que 

mudanças circunstanciais ou estratégicas demandem 

alterações. 

 

Recife/PE, 02 DE MAIO DE 2019. 
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